
PARECER Nº 1081, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2019
De autoria do nobre deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe dispõe sobre promoções das praças da Polícia Militar do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01/4 a 05/04/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Em nosso exame sobre a matéria, constatamos que a proposta, mais do que atender demanda das Praças da Polícia Militar, alcança objetivos que vão ao encontro de interesses da própria sociedade, que clama por mais segurança e justiça social.
A justificativa da propositura aponta que, por falta de reconhecimento profissional, reajuste periódico de vencimentos, melhores condições de trabalho e plano de carreira estruturado têm provocado uma grande evasão de profissionais da Corporação, que têm procurado outras opções no mercado de trabalho.
A formação de um policial militar demanda tempo e elevado custo. Fatores que devem ser considerados quando se analisa projetos que valorizam o policial e acabam inibindo a referida evasão profissional, muitas vezes de policiais experientes, especialistas em determinado policiamento e condecorados por bons serviços prestados.
Desta forma, entendemos que a proposta em análise, ao criar um plano de carreira mais abrangente, não pode ser considerada como geradora de gasto indevido perante a Administração Pública, ao invés, é norma que privilegia recursos públicos e como tal deve ser tratada.
Observamos, ainda, que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual.
Sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico, tendo o autor, a propósito, apresentado a propositura na forma de Projeto de Lei Complementar, pois visa alterar a Lei Complementar nº 1.224, DE 13 de dezembro 2013.

À luz da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal.

Ademais, há de se ponderar também, como já decidiu o egrégio Supremo Tribunal Federal, na República não há poder absoluto, as normas devem ser interpretadas de forma sopesada, de forma que o Legislativo pode e deve zelar pelo princípio da independência dos poderes.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 23, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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